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ESTRADA PARQUE PANTANAL: COMUNIDADES, 
SOLIDARIEDADE E DESENVOLVIMENTO
PANTANAL PARK ROAD: COMMUNITIES SOLIDARITY AND 
DEVELOPMENT
RESUMO
A Estrada Parque Pantanal ou Estrada da 
Integração foi transformada em Unidade de Con-
servação Estadual do tipo “Área Especial de Inte-
resse Turístico” pelo Governo do Estado de Mato 
Grosso do Sul em 1993. Além de empreendimen-
tos voltados à pesca, ao turismo de contemplação 
e à pecuária, os quais estão distribuídos ao longo 
de seus 120 quilômetros, há também duas comu-
nidades que ali se formaram devido aos recursos 
oriundos da pesca. São elas a Comunidade do Por-
to da Manga e a Comunidade do Passo do Lontra, 
conhecida também como Favelinha. O objetivo 
desse estudo é trazer à tona uma discussão sob o 
ponto de vista da solidariedade e desenvolvimen-
to local, e verificar se após 12 anos de decretada 
como “Área Especial de Interesse Turístico” a Es-
trada Parque Pantanal cumpre com o seu objetivo 
de promover o desenvolvimento turístico, assegu-
rando a preservação e valorização do patrimônio 
cultural e natural, bem como a fixação de  nor-
mas de uso e ocupação do solo que possibilitem 
o desenvolvimento de atividades econômicas de 
baixo impacto com recursos e incentivo. O estudo 
se baseia em revisões bibliográficas, pesquisa de 
campo e visa buscar informações e levantar dados 
para a elaboração da dissertação de mestrado no 
programa de desenvolvimento local da Universi-
dade Católica Dom Bosco.
Palavras-chave: Comunidade. Desenvolvi-
mento Local. Estrada Parque Pantanal. Preserva-
ção. Solidariedade. Turismo.
ABSTRACT
Pantanal Park Road or Integration Road 
was transformed into State Conservation Unit 
of the type “Special Area of  Tourist Interest” by 
the Government of the State of Mato Grosso 
do Sul in 1993. In addition to projects aimed at 
fishing, the contemplation tourism and livesto-
ck that are distributed along its 120 kilometers, 
there are two communities that were formed 
there due to the revenues from fishing. These 
are the Community of Manga Port and the Passo 
do Lontra community, also known as Favelinha. 
The aim of this study is to investigate and bring 
up a discussion from the point of view of soli-
darity and local development, if after 12 years 
declared a “Special Area of  Tourist Interest” The 
Pantanal Park Road meets its goal of promoting 
the development of tourism, ensures the preser-
vation and enhancement of cultural and natural 
heritage, sets standards for land use and occu-
pation enabling the development of low impact 
economic activities with resources and incen-
tives. The study is based on literature reviews, 
field research and it aims to seek information 
and collect data for the formulation of the dis-
sertation on the Master of Local Development 
program of Dom Bosco Catholic University.
Keywords: Community. Local Develop-
ment. Pantanal Park Road. Preservation. Solida-
rity. Tourism.
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1. INTRODUÇÃO 
Este artigo tem como objetivo reunir 
dados e informações acerca da Estrada Parque 
Pantanal em uma abordagem que envolve ques-
tões relativas a comunidades, solidariedade e 
desenvolvimento. As comunidades em apreço 
serão a Porto da Manga e Passo do Lontra. Em 
termos metodológicos a pesquisa valeu-se de 
revisão bibliografia e coleta de informações por 
meio de observação a campo. A abordagem é 
qualitativa e o método indutivo.
A relevância do estudo, além da descrição 
e narrativa dos parâmetros do Desenvolvimen-
to Local, está no fato de que apresenta indica-
tivos fundamentalmente importantes em rela-
ção aos ecossistemas do Pantanal, que requer 
constante atenção, não apenas das comunida-
des ali presentes, como dos diferentes níveis 
governamentais.
 O artigo é organizado da seguinte forma: 
1 Estrada Parque Pantanal: estrada da integra-
ção; 2 Comunidades na Estrada Parque Panta-
nal; 3 Identidade, cidadania e autonomia dos 
territórios; 4 Solidariedade nas comunidades; 5 
Desenvolvimento Local, Estrada Parque Panta-
nal e Comunidades.
2.  ESTRADA PARQUE PANTANAL:  
ESTRADA DA INTEGRAÇÃO
A Estrada Parque Pantanal (EPP) é uma 
Unidade de Conservação de Uso Direto, do tipo 
“Área Especial de Interesse Turístico” ( AEIT). 
Decretada pelo Estado de Mato Grosso do Sul 
(Decreto n° 7.122/93 de 17.03.1993), dispõe de 
120 quilômetros, 300 metros de cada lado, to-
talizando 6.700 quilômetros quadrados de terri-
tório conservado, devido ao seu valor turístico, 
geológico, arqueológico, ecológico, paisagístico 
e cultural.
Essa estrada foi traçada pelo Marechal Can-
dido Rondon no final do séc. XIX, com o 
nome de Estrada da Integração por conectar 
a rede de telégrafo à Corumbá. É composta 
pelas rodovias estaduais MS-184 e MS-228, 
que atravessam quatro subpantanais: Miran-
da, Abobral, Nhecolândia e Paraguai, sob 
aterros de 1 a 3 metros e mais de 70 pontes 
de madeira que dão vazão aos corixos, lago-
as e vazantes durante as águas das cheias que 
ocorrem anualmente.
                          Figura 1: mapa situacional da Estrada Parque Pantanal
Fonte: IESPAN
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Figura 02: Comitiva conduzindo boiada pela Estrada Parque Pantanal
Fonte: Marcelo Silva de Oliveira
A Estrada Parque Pantanal é conhecida 
também como Estrada Boiadeira ou Estrada da 
Manga, devido à circulação da produção pecuária 
das fazendas da região ao Porto da Manga, no rio 
Paraguai. Seu nome é derivado de currais, man-
ga ou mangueiros construídos ali para o embar-
que de gado. As comitivas pantaneiras que con-
duzem o gado de uma fazenda até outra ou aos 
pontos de leilões, são ainda muito frequentes, 
principalmente na época da cheia, de janeiro a 
julho, quando os fazendeiros têm que deslocar o 
rebanho para áreas mais altas. A Estrada Parque 
Pantanal hoje contribui para a conservação do 
ecossistema local e possibilita o desenvolvimen-
to de atividades econômicas de baixo impacto 
ambiental como o ecoturismo e o turismo rural. 
Figura 3: Safari fotográfico, Estrada Parque Pantanal
Fonte: Marcelo Silva de Oliveira
Além de empreendimentos voltados à 
pesca, ao turismo de contemplação e à pecuária, 
os quais estão distribuídos ao longo de seus 120 
quilômetros, há duas comunidades que ali se 
formaram devido aos recursos oriundos da pes-
ca. São elas a Comunidade do Porto da Manga 
e a Comunidade do Passo do Lontra, conhecida 
também como Favelinha.
2. COMUNIDADES NA ESTRADA PAR-
QUE PANTANAL
A partir da década de 1970, o turismo no 
Pantanal começou a ser divulgado por ser uma 
atraente região turística, devido a sua grande 
quantidade e variedade de peixes, o turismo da 
pesca trouxe investimentos como pousadas, ho-
téis, pesqueiros, barcos-hotel e outros. Aprovei-
tando essa oportunidade, trabalhadores de baixa 
renda, pescadores profissionais, coletores de is-
cas surgiram, criando assim as comunidades ri-
beirinhas pantaneiras, como a Comunidade Por-
to da Manga e a Comunidade Passo do Lontra.
2.1 Comunidade Porto da Manga
Porto da Manga possui um significado 
histórico, pois ali o Marechal Cândido Rondon, 
há mais de 100 anos, construiu um posto de 
telégrafo em palafita que resiste até hoje. O pos-
to de telégrafo foi restaurado com o objetivo de 
implementar o Museu Marechal Rondon. 
        
Figura  4: Casa do Telégrafo, Estrada Parque Pantanal
 Fonte: Marcelo Silva de Oliveira
 
               Figura 5: Casa do Telégrafo, Estrada Parque  Pantanal
Fonte: Marcelo Silva de Oliveira
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Segundo a Ecoa1, o Porto da Manga é uma co-
munidade carente de vários serviços públicos. É for-
mada hoje por descendentes de pescadores que ainda 
tem essa atividade como principal fonte de subsistên-
cia. Em condições insalubres, vivem em precárias mo-
radias, sem saneamento, água potável e transporte. 
A coleta de lixo só foi possível depois de um 
Termo de Ajustamento de Conduta, firmado em 2013 
entre o Ministério Público Federal em Mato Grosso 
do Sul e a Prefeitura de Corumbá, que deve garantir 
às comunidades Porto da Manga e Passo do Lontra 
que tenham seus resíduos sólidos coletados periodi-
camente pelo município. Até então os moradores se 
viam obrigados a incinerar o lixo em terreno marginal, 
geralmente em Áreas de Preservação Permanente, o 
que acarreta sérios danos ambientais (MPF/MS, 2015).
O serviço de saúde é insipiente e na maioria 
das vezes as enfermidades são tratadas com remé-
dios caseiros, devido à ausência de serviço de pro-
gramas de saúde. As doenças estão relacionadas às 
atividades associadas à coleta de iscas.
Distando 60 km da sede do município 
de Corumbá, Porto da Manga recebeu energia 
elétrica somente em 2007, por meio do pro-
jeto do governo federal, “Luz Para Todos” que 
abrange 42 casas e 120 habitantes. Pesquisas 
realizadas pela Ecoa em 2005, mostram que 
12% dos adultos da comunidade não foram al-
fabetizados. Crianças e jovens em idade escolar 
não possuem uma escola adequada, as aulas são 
realizadas em dois apartamentos de um hotel, 
alugados pela prefeitura de Corumbá.
2.2 Comunidade Passo do Lontra
Passo do Lontra é a outra comunidade da 
Estrada Parque Pantanal. Situada às margens do 
rio Miranda e identificada por uma grande pon-
te de concreto, o Passo da Lontra originou-se de 
um simples boteco de beira da estrada com um 
rancho para pouso, tem essa denominação devi-
do há muito tempo, ser um local mais propício 
para passar a boiada conduzida pelas comitivas; 
“passo” deriva de passagem e Lontra era o cog-
nome da pessoa que ali vivia.
Situada à 9 km do Buraco da Piranha2 o 
Passo do Lontra é composto por 150 habitantes, 
sendo cerca de 30 famílias que vivem dos servi-
ços prestados ao turismo da pesca esportiva, são 
piloteiros3, coletores de iscas e funcionários das 
pousadas. Sofrendo as mesmas mazelas do Por-
to da Manga e sem saneamento básico, os resí-
duos das 150 pessoas da comunidade acumu-
lam-se sob as casas, construídas sobre palafitas. 
      Figura  6: Comunidade Passo do Lontra. Detalhe de passarela. 
      Fonte: Marcelo Silva de Oliveira. 
Na região está instalado o Centro de Pesqui-
sas da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul. 
No local há várias alternativas para aco-
modação: desde o camping mais econômico a 
requintados chalés.
3. IDENTIDADE, CIDADANIA E AUTO-
NOMIA DOS TERRITÓRIOS.
Segundo dados oficiais, ao longo da EPP 
vivem aproximadamente 450 pessoas, sendo 
250 delas na comunidade do Porto da Manga, 
150 na comunidade do Passo do Lontra e as 50 
restantes em pousadas, hotéis e fazendas.
1     Ecologia e Ação (Ecoa) é uma organização não governamental que visa promover ações para preservar o meio ambiente, associando investigação cientifica 
e ação política, envolvendo comunidades, instituições de ensino e pesquisa, instituições governamentais e outras organizações não governamentais.
2     É uma localidade situada no município de Corumbá, Mato Grosso do Sul. Está situada na entrada sul da Estrada Parque Pantanal, próximo ao Rio Miranda.
3      São os condutores de pequenos barcos
Tabela 1: Caracterização das comunidades Porto da Manga e Passo do Lontra
PORTO DA MANGA PASSO DO LONTRA
FAMILIA 40 30
HABITANTES 250 150
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES Sim Sim
ENERGIA ELÉTRICA Sim Sim
SANEAMENTO Não Não
ESCOLA Instalado no hotel Instalada na base da UFMS
POSTO DE SAUDE Não, mas os atendimentos são feitos pela marinha e pela Ecoa. Não, mas os atendimentos são feitos na base da UFMS ou nas pousadas na comunidade.
HOTEIS 01 07
Fonte: IESPAN
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Ávila (2001) cita Melver e Pierson que 
conceituam comunidades como “[...] pessoas 
que vivem juntas, que permanecem juntas, de 
sorte que buscam não este ou aquele interesse 
particular, mas um conjunto inteiro de interes-
ses, suficientemente amplo e completo de modo 
a abranger suas vidas”. Por sua vez Pierson, en-
fatiza o relacionamento primário, espontâneo e 
informal. Para Ávila (2001, p. 31) comunidade 
implica: 
[...] organização espacial e funcional de seres vivos 
biótica ou economicamente interdependentes; 
é produto de competição e acomodação; a 
interação nela existente é inconsciente e assim 
impessoal. Tratam-se os indivíduos uns aos 
outro como simples utilidades; define-se a 
partir de simbiose, ordem econômica, divisão de 
trabalho, localização no espaço; função: maior 
eficiência na luta pela existência. 
Em termos de comunidade e sociedade, 
Ávila (2001), faz uma análise a partir dos “re-
lacionamentos primários e secundários”.  Os 
relacionamentos primários são espontâneos 
e informais que se expandem numa cadeia de 
contatos e vínculos pela vizinhança, bairros, 
cidades, etc. Os relacionamentos secundários 
são os que estão submetidos às regras formais, 
como o controle jurídico, regulamentos, leis e 
normas. A partir dessas concepções pode-se di-
zer que a comunidade será tanto mais fortaleci-
da quanto o forem as relações primárias. 
3.1 Identidades construídas socialmente
Dadas as polissemias em torno do que 
se entende por comunidade, vejam-se algumas 
ideias que podem ajudar em sua compreensão, 
incluindo-se a sua construção social. A primeira 
delas está contida no espírito do Decreto nº 6.040 
de 7 de fevereiro de 2000 que estabelece que:
Povos e Comunidades Tradicionais: (são) 
grupos culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem como tais, que possuem formas 
próprias de organização social, que ocupam 
e usam territórios e recursos naturais como 
condição pra sua reprodução cultural, social, 
religiosa, ancestral e econômica, utilizando 
conhecimentos, inovações e práticas gerados e 
transmitidos pela tradição.
A Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicio-
nais (PNPCT) é um meio que o Estado utili-
za para reconhecer e preservar essas formas de 
organização. Entre esses povos e comunidades 
tradicionais estão, além dos ribeirinhos e pes-
cadores tradicionais, os povos indígenas, qui-
lombolas, comunidades tradicionais de matriz 
africana, extrativistas, caboclos, entre outros.
Segundo a Secretaria de Estado de Trabalho 
e Assistência Social do Governo do Estado 
de Mato-Grosso-do-Sul, ribeirinhos “são 
populações tradicionais que residem nas 
proximidades dos rios e tem a pesca artesa-
nal como principal atividade de subsistência 
e cultivam pequenos roçados para consumo 
próprio”. Podem praticar também atividades 
extrativistas.
As famílias de pescadores artesanais são 
aquelas cujo sustento depende total ou 
parcialmente da pesca artesanal. Essa forma 
de produzir vai além de um simples esque-
ma de produção pesqueira: ela caracteriza 
um estilo de vida que organiza as famílias 
em torno dos saberes tradicionais que 
conduzem ao uso sustentável dos recursos 
pesqueiros, sejam eles animais ou vegetais. 
O Defeso é um seguro desemprego para o 
pescador artesanal, instituído pelo gover-
no federal, que concede renda mínima ao 
pescador durante o período de proibição da 
pesca, ou seja, o período da piracema4. Em 
Mato Grosso do Sul estão cadastrados para 
receber o defeso aproximadamente 3.450 
pescadores no período de dezembro a mar-
ço. (Política Estadual de Assistência Social 
de Mato Grosso do Sul, 2015).
Como um organismo vivo, a sociedades 
se ajustam ao seu tempo e às pressões sofridas. 
Entidades de classes e organizações em todos os 
níveis surgem como movimentos de resistên-
cia a tais desdobramentos. Novas configurações 
políticas, sociais e econômicas forçam respostas 
da sociedade. As exclusões de grupos minoritá-
rios, as injustiças sociais, entre outras dificul-
dades que pesam nas comunidades, como a in-
4      É o movimento dos cardumes de peixe que nadam rio acima, contra a correnteza, para realizar a desova no período de reprodução.
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visibilidade, levam à reformulação ou recriação 
de novas identidades.
Segundo o Novo Dicionário Aurélio, 
o termo identidade vem do Latim e significa 
“qualidade daquilo que é idêntico”. Em numa 
visão mais holística, Milton Santos (2001) as-
severa que a identidade cultural é o conjunto de 
elementos que configuram a fisionomia de um 
dado território, elementos esses que resultam 
do processo sócio-histórico de ocupação, das 
suas tecnologias produtivas, formas de sociabi-
lidade, convívio e produção material e imate-
rial. Integram esse mosaico da ação humana os 
patrimônios histórico, artístico, cultural e am-
biental. Tal identidade é entendida não como 
um conceito museológico, estático, mas como 
um vivo e regular processo de intercâmbio, de 
trocas e assimilações, resultando no sincretis-
mo que carrega, de um lado para o outro, de 
uma região para outra, pessoas e signos que se 
aculturam, refazem e ressurgem ao lado de ex-
pressões tradicionais em seus novos espaços de 
inserção.
Ávila (2001) divide a identidade em dois 
horizontes, um individual e outro coletivo,  sen-
do o individual, um ser que se diferencia dos de-
mais seres, ele é único em suas peculiaridades. 
O coletivo refere-se à soma das propriedades 
individualizantes com propriedades comuns 
ente dois ou mais seres podendo se associar e 
agrupar. Ávila (2001) caracteriza a coesão como 
estado de mobilização e cooperação de um gru-
po de pessoas que pode configurar como coesão 
gregária, que não é exclusividade humana, já 
que é baseada em impulsos instintivos de auto 
preservação; e a coesão solidária, que além dos 
laços afetivos de mobilização e cooperação há o 
idealismo altruísta que transcende as imputa-
das aos esforços individuais.
3.2 Solidariedade nas comunidades 
Segundo Durkheim (2005), a divisão so-
cial do trabalho é a principal fonte de solidarie-
dade. Ele divide a solidariedade em mecânica e 
orgânica. As sociedades tradicionais, pré-capi-
talistas são marcadas por uma homogeneidade 
social muito grande, com a solidariedade mecâ-
nica. Nela os indivíduos se parecem, comparti-
lham crenças e valores comuns. Nessa cultura 
devido à semelhança de valores entre os indiví-
duos a harmonia é maior que nas comunidades 
onde a solidariedade é orgânica. Na solidarieda-
de orgânica, devido ao processo de industriali-
zação e urbanização, houve a especialização das 
tarefas e a diferenciação social, própria da so-
ciedade capitalista. Os indivíduos são diferen-
tes compondo uma sociedade mais complexa.
(A) Solidariedade consiste na capacidade de gerar 
empatia com os outros e convertê-la em ação de 
apoio e de parceria. Corresponde ao estado de ser 
compassivo – nivelar-se e posicionar-se igual ao 
outro e estar unido ao outro, como a si mesmo 
(SÔNIA CAFÉ, 1991 apud JARA, 2001, p.66).
A Rede Pantana5 é resultado de um am-
plo processo de articulações entre mais de 40 
organizações e atores que dividem preocupações 
em comum, como: encontrar alternativas ade-
quadas para o desenvolvimento e melhoria da 
qualidade de vida das populações e garantir a 
manutenção do Pantanal. A Ecoa e outras ONG 
tem papel importante junto às comunidades da 
EPP, são elas, na maioria das vezes, porta-vozes 
dessas pessoas.
Com estratégias de desenvolvimento de 
programas, projetos, ações, e atuando em várias 
regiões do Pantanal, no Porto da Manga a ECOA 
é responsável pela implementação de progra-
mas tais como o desenvolvimento de pesquisa 
sobre as condições de vida dos trabalhadores 
da isca, desde a captura até a comercialização, 
criação da Associação dos Moradores de Porto 
da Manga e de várias comunidades ribeirinhas, 
inserção de agentes locais junto aos órgãos pú-
blicos e outros projetos que visam a melhoria da 
qualidade de vida dessas populações e a preser-
vação do meio ambiente.
Outra ONG solidária às causas susten-
táveis do desenvolvimento é a WWF-Brasil6, 
com o Programa Pantanal para Sempre, que 
tem como objetivo promover a conservação da 
biodiversidade por meio da criação e implemen-
tação de unidades de conservação, preservação 
de espécies, incentivo a atividades econômicas 
5      É um coletivo formado por organizações não governamentais, movimentos sociais, comunidades tradicionais e populações indígenas. Constitui 
referência para a sociedade civil, promovendo a participação e representatividade nos processos de planejamento e iniciativas relacionadas ao 
Pantanal e  a Bacia do Alto Paraguai.
6   WWF é a sigla para World Wide Fund for Nature, que significa Fundo Mundial para a Vida Selvagem e Natureza, é uma organização não 
governamental (ONG) internacional com o objetivo de conservar, investigar e recuperar o meio ambiente.
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de baixo impacto ambiental e promoção do de-
senvolvimento sustentável. 
Empresários do ramo de turismo tam-
bém vêm somando esforços para o desenvolvi-
mento da região. O Complexo Passo do Lontra 
com parceria do WWF-Brasil, desde 2003, rea-
liza ações para aprimoramento do ecoturismo. 
Juntamente com organismos como SEBRAE7, 
EMBRAPA8, Secretarias Municipais e Estaduais 
de Turismo e Meio ambiente e Universidade Fe-
deral de Mato Grosso do Sul (UFMS). O Com-
plexo Passo do Lontra  disponibiliza suas insta-
lações para a realização de   pesquisas, cursos, 
palestras e qualquer que seja o conteúdo que 
venha somar e preservar o habitat pantaneiro.
Essa coesão fortalece o desenvolvimento 
de uma sociedade, coesão essa que gira em tor-
no do vínculo afetivo de um grupo social. Ávila 
(2001) caracteriza coesão em gregária e solidá-
ria como um estado de cooperação e mobiliza-
ção, sendo a coesão gregária com base em im-
pulsos instintivos de autopreservação mais ou 
menos complexas, que é característica de todas 
as espécies do planeta. E coesão solidária, que 
além das características acima, soma o idealis-
mo altruísta.
[A] educação para a solidariedade é fundamental 
no contexto de toda dinâmica do desenvolvimento 
local, aprimorando continuamente suas 
impressões, crenças e convicções geradoras de 
laços altruístas em prol tanto de outras pessoas 
quanto, e, sobretudo, de objetivos e interesse do 
grupo  que pertencem (ÁVILA, 2001, p.44). 
 
 Como se pode depreender do que acima 
se afirmou é que tanto a comunidade do Porto da 
Manga quanto do Passo do Lontra constituem 
casos muito especiais de um modo particular 
de vida, no seio do Pantanal do Mato Grosso do 
Sul. Tais comunidades têm um modus vivendi 
diferenciado, dadas às peculiaridades de lingua-
gem, vestimenta, estilo de vida e alimentação. 
Alguns de seus integrantes se arriscam no do-
mínio da Língua Inglesa no sentido de atender 
os turistas que ali chegam e com isso obterem 
algum rendimento em dinheiro. Há um exercí-
cio solidário entre seus integrantes, no sentido 
de que em última instância deve prevalecer a 
união para se sobrepor às dificuldades impostas 
pelo meio. 
4. DESENVOLVIMENTO LOCAL NO CON-
TEXTO ESTRADA PARQUE PANTANAL
Etimologicamente, desenvolver vem de 
des + envolver, significando tirar o que envolve 
para que cresça ou fique maior, tornar-se for-
te. Esse raciocínio pode ser transferido para o 
contexto de comunidade, pessoas e instituições 
com o sentido de progresso. Para Pereira (1985) 
apud Ávila (2001), o desenvolvimento implica 
processo de transformação econômica, política 
e social, por meio do qual o crescimento do pa-
drão de vida da população tende a tornar-se au-
tomático e autônomo. Trata-se de um processo 
social global, em que há contínuas e profundas 
transformações nas estruturas econômicas, po-
líticas e sociais. Não tem sentido falar-se em 
desenvolvimento apenas econômico, ou apenas 
político, ou apenas social. Na verdade  não exis-
te desenvolvimento dessa natureza, parcelado, 
setorizado, a não ser para fins de exposição didá-
tica, desenvolvimento é um processo de trans-
formação global. É justamente da ideia inicial 
de desenvolvimento que decorre o conceito de 
desenvolvimento local. Para Avila (2001, p.75), 
Desenvolvimento local implica a formação, 
educação da própria comunidade em matéria de 
cultura, capacidades, competências e habilidades 
que permitam a ela mesma, evidentemente com 
a ajuda de todos os agentes e fatores externos – e 
não o inverso – agencie e gerencie todo o processo 
de desenvolvimento da respectiva localidade [...]
Na mesma linha de raciocínio adotado 
por Avila (2001), Paula (2015) afirma que o 
desenvolvimento local está relacionado à afir-
mação da identidade territorial, com o reco-
nhecimento de elementos distintivos, de uma 
reputação própria, de uma singularidade que 
distingue e diferencia o território. O desenvol-
vimento local resulta do esforço de identificar, 
reconhecer e valorizar os ativos locais; de apro-
veitar e desenvolver as potencialidades, as voca-
ções, as oportunidades, as vantagens compara-
tivas e competitivas de cada território.
7    Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, é uma entidade privada que promove a competitividade e o desenvolvimento 
sustentável dos empreendimentos de micro e pequeno porte.8   WWF é a sigla para World Wide Fund for Nature, que significa Fundo Mundial 
para a Vida Selvagem e Natureza, é uma organização não governamental (ONG) internacional com o objetivo de conservar, investigar e 
recuperar o meio ambiente.
8     Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária.
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O Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul, atuando como agente externo, por meio dos 
Decretos nº. 9.938/00 e 10.249/01 criou o Con-
selho Gestor da EPP. A formação desse conselho 
conta com 14 vagas, sete para órgãos públicos, 
duas para empresários (de gado e turismo), uma 
para proprietário de Reserva Particular do Patri-
mônio Natural (RPPN), duas para Universida-
des e duas para ONG. Reunindo vários repre-
sentantes dos diversos segmentos que atuam na 
EPP, como empresários do ramo do turismo, da 
pesca, pecuária e agente de órgãos públicos re-
lacionados ao turismo e ao meio ambiente em 
2016, foi ampliado o número de vagas para 20, 
nas quais estão os representantes das comuni-
dades do Passo do Lontra e do Porto da Manga. 
As ações do Conselho, consultivo e deliberati-
vo, são geridas junto ao Instituto de Meio Am-
biente de Mato Grosso do Sul (IMASUL).
Transformada em Unidade de Conserva-
ção Estadual do tipo “Área Especial de Interes-
se Turístico” pelo Governo do Estado de Mato 
Grosso do Sul em 1993, a EPP é uma AEIT, 
cujos objetivos, conforme as normas estabele-
cidas são:
1. Promover o desenvolvimento turístico;
2. Assegurar a preservação e valorização do 
patrimônio cultural, tradicional e natural; 
3. Fixar normas de uso e ocupação do solo;
4. Resgatar e valorizar os patrimônios 
biológico, paisagístico, histórico, 
arqueológico e cultural; 
5. Apontar soluções integradas quanto aos 
aspectos socioeconômicos, à cultura, à 
educação e à conservação ambiental; 
6. Aliviar conflitos sociais e ambientais entre 
áreas protegidas e grupos de interesse e 
atores regionais (entendendo-se por grupos 
de interesse regionais: a comunidade 
local, produtores, empreendedores, 
excursionistas, turistas, ecoturistas, etc.); 
7. Promover envolvimento e inserção entre 
grupos de interesse regionais e áreas 
protegidas, gerando educação ambiental, 
conservação e valorização dos patrimônios 
ambiental e cultural. 
As políticas públicas estabelecidas para o 
complexo da Estrada Parque Pantanal estão em 
conformidade com o que Jara (2001) propugna 
para os programas de desenvolvimento, quando 
afirma que a concepção de que a participação 
social é a essência do desenvolvimento local e 
conduz ao trabalho de afirmar a cidadania em 
base emocional democrática que seja alinhada 
ao pensamento político, autônomo, respeitoso 
e realizador do espaço local de vida. Com fre-
quência, as mudanças institucionais vão acom-
panhadas de atividades de formação de gestores 
públicos. A descentralização do desenvolvimen-
to requer capacidades genéricas – práticas e te-
óricas – que permitam ao município construir 
alternativas, com ênfase na valorização do ser 
humano e na preservação do ambiente. A mobi-
lização das energias sociais e culturais e as ini-
ciativas dos atores locais em trono de projetos 
coletivos precisam de investimentos em capital 
social e humano, além da formação de gestores 
públicos. 
É necessária uma mudança de categoria 
que mais se ajuste à implantação de estradas 
parque, dentre as UCs9 previstas no SNUC10, 
que é a Área de Proteção Ambiental (APA), de-
vido a AETI, mesmo sendo área protegia, não 
ser por Lei enquadrada como Unidades de Con-
servação. Desta forma, a Estrada Parque Pan-
tanal (EPP) necessita ser reclassificada ou ho-
mologada, via decreto, como Área de Proteção 
Ambiental (APA). Isso possibilita a captação de 
recursos financeiros que viabilizem programas 
de preservação e conservação de uma unidade, 
cujo objetivo é estruturar o desenvolvimento da 
economia da EPP de modo sustentável, toman-
do por base as qualidades ambientais, históri-
cas, culturais e sociais da região. 
Consta do glossário do Ministério do 
Meio Ambiente que a Área de Proteção Am-
biental (APA):
[...] é uma área em geral extensa, com 
certo grau de ocupação humana, dotada de atri-
butos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais 
especialmente importantes para a qualidade de 
vida e o bem-estar das populações humanas, e 
tem como objetivos básicos proteger a diversi-
dade biológica, disciplinar o processo de ocupa-
9     É uma porção do território nacional ou de suas águas marinhas que é instituída pelo poder público municipal, estadual ou federal, como área 
sob regime especial de administração. Isso se dá pelo reconhecimento desta área possuir características naturais relevantes, à qual se aplicam 
garantias de proteção de seus atributos ambientais.
10    É o conjunto de unidades de conservação (UC) federais, estaduais e municipais. É composto por 12 categorias de UC, cujos objetivos específicos 
se diferenciam quanto à forma de proteção e usos permitidos: aquelas que precisam de maiores cuidados, pela sua fragilidade e particularidades, 
e aquelas que podem ser utilizadas de forma sustentável e conservadas ao mesmo tempo.
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ção e assegurar a sustentabilidade do uso dos 
recursos naturais. É constituída por terras pú-
blicas ou privadas.
  Importante salientar que a Lei 
no 9.985, de 18 de julho de 2000 regulamenta 
o Art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Cons-
tituição Federal de 1988, instituindo o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Na-
tureza. Os §3º, §4º e §5º do artigo 16 da Lei em 
epigrafe estabelecem respectivamente que:
§ 3o As condições para a realização de pesquisa 
científica e visitação pública nas áreas sob 
domínio público serão estabelecidas pelo órgão 
gestor da unidade.
§ 4o Nas áreas sob propriedade privada, cabe 
ao proprietário estabelecer as condições para 
pesquisa e visitação pelo público, observadas as 
exigências e restrições legais.
§ 5o A Área de Proteção Ambiental disporá de um 
Conselho presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por representantes 
dos órgãos públicos, de organizações da sociedade 
civil e da população residente, conforme se 
dispuser no regulamento desta Lei.
Segundo o Presidente do Conselho Ges-
tor da Estrada Parque Pantanal, João Venturini 
Junior, nesses últimos oito anos, a EPP recebeu 
muitos investimentos e manutenção. Somente a 
ponte de concreto de 240 metros sobre o rio Mi-
randa custou aos cofres públicos 16,4 milhões de 
Reais (CORREIO DE CORUMBÁ, 2015).
               Figura nº 7 - Ponte sobre o rio Miranda, ao fundo a antiga ponte de 
Madeira do Passo do Lontra
         Fonte: Marcelo Silva de Oliveira.
Para Soreano (2006) a realidade brasilei-
ra no tocante à gestão das estradas-parque, faz 
com que elas não cumpram seu papel, enquan-
to estratégia de preservação natural e cultural, 
por não ter uma definição legal ou cabal sobre 
as mesmas. Pior ainda é que essa situação pos-
sibilita o emprego oportunista das estradas-par-
que em propagandas ideológicas e ou marketing 
verde, não os relacionados à conservação e qua-
lidade de vida.
Salienta-se que as comunidades, apesar 
de terem seus territórios transpassados pela 
Estrada Parque Pantanal, por onde transita um 
grande número de turistas, tanto nacionais 
quanto estrangeiros, permanecem invisíveis. 
Embora estejam inseridas no Conselho Gestor 
por meio de representantes, as comunidades do 
Porto da Manga e do Passo do Lontra ainda so-
frem pela inexistência de infraestrutura básica, 
notadamente quanto a destinação dos resíduos 
sólidos, água potável, assistência à saúde e edu-
cação, lembrando o que afirma Milton Santos 
(2001,p.29-30) ao enfatizar que:
[...] vivemos num mundo de exclusões, 
agravadas pela desproteção social, apanágio do 
modelo neoliberal, que é também, criador de 
insegurança [...] Esse sistema da perversidade 
inclui a morte da Política (com um P maiúsculo), 
já que a condução do processo político passa a 
ser atributo das grandes empresas. Junte-se a 
isso o processo de conformação da opinião pelas 
mídias, um dado importante no movimento 
de alienação trazido com a substituição do 
debate civilizatório pelo discurso único do 
mercado. Daí o ensinamento e o aprendizado 
de comportamentos dos quais estão ausentes 
objetivos finalísticos e éticos. 
É salutar recordar que zelar pela Estrada 
Parque Pantanal é providência mínima no sen-
tido de cuidar do Pantanal como riqueza da hu-
manidade, o que por si só representa a atenção 
à vida em seu sentido amplo. 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Estrada Parque Pantanal, com a sua 
grande variedade em termos de biodiversidade 
e belezas naturais e com a participação do tu-
rismo, não alcançou a inclusão das pessoas das 
comunidades que ali vivem. O desenvolvimen-
to dos empreendimentos voltados ao turismo a 
partir da década de 1970, enquanto as comuni-
dades do Porto da Manga e do Passo do Lontra 
mergulham na pobreza e no abandono pelo des-
caso do Estado é contrastante.
É preciso reformular os vínculos entre o 
poder público e essas comunidades, no sentido 
Marcelo Silva de Oliveira
38  
de propiciar o desenvolvimento da pessoa hu-
mana em vista da construção da dignidade. As 
ações que visam melhorar a qualidade de vida 
em seu local de convívio são desenvolvidas por 
integrantes da comunidade que ali vivem, por-
tanto, é necessário empoderar essas pessoas, 
dando-lhes meios para satisfazer suas necessi-
dades básicas.
Observado o desequilíbrio entre o cres-
cimento da atividade turística e a conservação 
socioambiental e cultural na Estrada Parque 
Pantanal e a invisibilidade dessas comunida-
des, propõem-se medidas que visam, de forma 
planejada e compatível com a realidade local, 
melhorar a qualidade de vida das pessoas e zelo 
pelo meio ambiente, como seguem:
1 Quanto à Infraestrutura:
a) Habitação: remoção da população da área 
de risco em vista das ocorrências no perí-
odo das cheias e realocação em habitações 
projetadas segundo as normas da ABNT, 
considerando as condições climáticas e ge-
ológicas da região; 
b)  Valorização da cultura local: construir jun-
to às comunidades, centros de múltiplo 
uso, com objetivo de capacitar, produzir e 
comercializar os produtos que a comunida-
de possa desenvolver; 
c) Centro de Apoio: construir junto às comu-
nidades, unidade de apoio à saúde, educa-
ção, lazer e administração, que contenha 
salas para atendimento médico e dentário, 
salas de aula, sala de reunião e sala para 
associação de moradores.
d) Agentes locais:
e) Fortalecimento da Associação de Morado-
res com equipamentos básicos para gestão 
das atividades a serem desenvolvidas para 
o fortalecimento do capital humano, por 
meio de cursos, convênios etc., assim como 
a administração da própria comunidade.
2  Estrada Parque Pantanal:
a) Construir um Centro de Atendimento ao 
Turista (CAT) próximo ao Buraco da Pira-
nha, que contemple apoio ao turista e à Po-
lícia Ambiental;
b) Colocar Pórticos delimitando o território: um 
próximo ao Buraco da Piranha e outro próximo 
ao Lampião Aceso11;
c) Construir ao longo da Estrada, mirantes e pas-
sarelas em locais em que se observe melhor a 
paisagem e hide (abrigo para observar aves) em 
lugares estratégicos;
d)  Decretar a Estrada Parque Pantanal como Área 
de Preservação Ambiental (APA), enquadran-
do-a por Lei como Unidades de Conservação;
e) Elaborar o Plano de Manejo, a partir de estu-
dos e pesquisas da Estrada Parque Pantanal, in-
cluindo todos os aspectos sociais, ambientais e 
econômicos para que se possa alavancar o de-
senvolvimento do turismo e das comunidades 
do Porto da Manga e do Passo do Lontra.
Por fim, admite-se que pela riqueza am-
biental e cultural do complexo da Estrada Par-
que Pantanal novas pesquisas devam ser feitas, 
no sentido de se conhecer melhor para depois se 
agir com propriedade naquele ambiente.
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